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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2018 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 12 de 29 de Março de 2018, sediado à Avenida Getúlio Vargas, n.º: 447, 

11º Andar, Bairro: Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo Horizonte/MG, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n. 3.555, de 08 agosto de 2000, do Decreto nº 5.450, de 

31 de maio de 2005, Decreto nº 7.174 de 12 de maio de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, 

bem como as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

DATA DA SESSÃO: 17 DE SETEMBRO DE 2018, HORÁRIO: 09H30MIN 

 

LOCAL: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL 

 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

CÓDIGO DA UASG: 926482 

 

1 DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa (menor preço global) para 

a contratação/aquisição de empresa especializada para a prestação de serviços de link de 

internet dedicada de 20 Megabits, para atender as necessidades do Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Estado de Minas Gerais (CAU/MG), conforme especificações e condições 

constantes deste Edital e Anexos. 

 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CAU/MG para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

 

6.2.2.1.1.01.04.04.025 SERVIÇOS DE INTERNET 

 

2.2 No(s) exercício(s) seguinte(s) correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

3 DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este pregão. 

 

3.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, 

ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 

8º da IN SLTI/MP nº 2, de 11.10.10. 

 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5   Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.4 Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49; 

 

4.4.1.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 



  

Página 5 de 53 

2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte; 

 

4.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus 

Anexos; 

4.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.6 Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado. Declara que não 

possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 

Federal. 

 

5 DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

 

5.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

5.2    O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

5.3 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

 

5.6 A proposta de preços deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. Não havendo informação adicional, em atendimento à exigência do sistema, basta 

que a empresa declare no citado campo: “Conforme edital”. É vedada a inclusão de qualquer 

símbolo, nome estranho ou papel timbrado que a identifique, sob pena de desclassificação. 

 

5.6.1 Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 

exigidas, considerando-se que pelo preço proposto o licitante obrigar-se-á ao descrito 

neste Edital e Anexos. 

5.6.2 A oferta deverá ser firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

5.6.3 Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será 

considerado este último. 
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5.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital 

e seus anexos, em especial o Termo de Referência (Anexo I), sejam omissas ou 

apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

5.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

 

5.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive de entrega dos 

produtos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

5.10 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no 

art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

 

5.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.12 Após o encerramento da etapa de lances, a(s) proposta(s) de preços da(s) empresa(s) 

vencedora(s), datada(s) e ajustada(s) com os lances ofertados, de pleno acordo com todos 

os requisitos do Item 5.13, deverá(ão) ser enviada(s) exclusivamente como anexo através 

da função “enviar anexo/planilha atualizada”, disponibilizada pelo(a) pregoeiro(a) na fase 

de Aceitação, impreterivelmente no prazo de 02 (duas) horas, a partir da convocação, sob 

pena de ser recusada pelo(a) pregoeiro(a) e o licitante desclassificado. 

 

5.12.1 Os anexos deverão ser enviados em arquivos específicos: tipo “xls”, compatível com o 

aplicativo Microsoft Excel 97, tipo “doc” ou “docx”, compatível com o aplicativo Microsoft 

Word, ou ainda, em formato não editável do tipo “pdf”. 

5.12.2 Eventuais erros no preenchimento da proposta não são motivo para a desclassificação 

da mesma, quando esta puder ser ajustada pela licitante, sem a majoração do preço 

ofertado e sempre obedecendo-se ao prazo previsto no item 5.12. 

5.12.3 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

5.13 O documento a ser anexado deverá vir sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas e deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

a) proposta definitiva de preços, com detalhamento do objeto, cotação dos valores unitários e 

totais por item, marca e referência ou modelo, de acordo com as especificações constantes do 

Edital, expressos em algarismo e por extenso, em moeda corrente nacional, sendo admitidas 

apenas duas casas decimais após a vírgula; 

b) prazo de entrega conforme as especificações deste Edital e Anexos; 

c) declaração expressa de que todos os tributos, custos, inclusive de entrega, e demais despesas 

correm por conta da proponente e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Edital e seus Anexos; 

d) indicação do nome da empresa (razão social), n.º do CNPJ/MF e endereço; 

e) indicação do telefone/fax para contato, e-mail comercial, bem como dados bancários da 

pessoa jurídica (conta corrente, agência e banco); 
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f) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

 

5.14 A(s) licitante(s) deverá(ão) utilizar o Anexo II deste Edital como Modelo para a formulação de sua 

proposta, complementando as informações, caso necessário. 

 

5.15 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA. 

 

5.16 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

6 DAFORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e anexos, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência (Anexo I) e Modelo de Proposta (Anexo II). 

 

6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item, valor total do grupo ou percentual 

de desconto. 

 

6.6 Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital e Anexos. 

 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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6.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos. 

 

6.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

6.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

 

6.13 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

 

6.15    Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.16 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as 

propostas de licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.17 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.18 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.19 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes 

não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes 

é utilizada como um dos critérios de classificação. 

 

7 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, atendidas as 

especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

7.2 O(A) pregoeiro(a) efetuará o julgamento da proposta, após o encerramento da etapa de lances, 

podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha 

apresentado o lance de menor valor, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital, bem como decidir sobre a sua 

aceitação. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.2.1 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.2.2 A negociação será proposta pelo(a) pregoeiro(a) no chat, quando o mesmo 

estabelecerá prazo razoável para tanto, sob pena de recusa da negociação. 

 

7.3 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 

quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

 

7.3.1 Após a negociação com o licitante, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor 

com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

7.3.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

7.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

7.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

 

7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 
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7.7 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e 

seus Anexos, que sejam omissas, apresentem preços excessivos, inexequíveis ou 

irregularidades e defeitos que dificultem o julgamento. 

 

7.8 Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o pregoeiro divulgará o resultado de julgamento 

das Propostas de Preços, sagrando-se vencedora aquela que apresentar o menor preço global. 

 

7.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

7.9.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

7.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

7.11 Sendo aceitável a proposta da licitante detentora da melhor oferta, deverá ser comprovada sua 

condição de habilitação, na forma do que determina este Edital e seus Anexos. 

 

7.12 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às condições do 

Edital e seus Anexos. 

 

7.12.1 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

 

7.13 Em caso de divergência entre as informações contidas no sistema eletrônico e na proposta 

específica, prevalecerão aquelas da proposta. 

 

7.14 Não se considerará qualquer oferta de vantagem que não esteja prevista no objeto deste Edital 

e seus Anexos. 

 

7.15 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a licitante vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, especificado em seus Anexos, pelo(a) Pregoeiro(a). 
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7.16 Todos os valores, preços e custos da proposta terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional (art. 5º, Lei n.º 8.666/93). Serão desclassificadas as propostas que não 

atenderem a essa determinação legal. 

 

7.17 Em nenhuma hipótese será recebida proposta fora do prazo estabelecido. 

 

7.18 É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais ou que reflitam variações dos preços. 

 

7.19 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 

sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no artigo 30, XII, alínea b do Decreto 

n.º 5.450/2005 e na legislação pertinente. 

 

8 DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 Além das condições constantes do Termo de Referência (Anexo I), como condição prévia 

ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

8.2 O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à HABILITAÇÃO JURÍDICA, à HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, e à 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 

a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

 

8.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

 

 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


  

Página 12 de 53 

8.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do Sítio 

Oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido Sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste edital e seus anexos, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui 

o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

8.4.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

 

8.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 

de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 

Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

 

8.6.1 A critério do Pregoeiro, a documentação relacionada nos itens abaixo poderá ser 

solicitada para fins de complementação das informações de habilitação, para aqueles 

que possuem o SICAF. 

 

8.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.7.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.7.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.7.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

8.7.6 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.7.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

8.8 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

 

8.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.8.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

8.8.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

8.8.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.8.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

8.8.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

8.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

8.8 HABILITAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

8.9 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF, no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão se atentar ao seguinte: 

 

8.9.1 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que tenham certidão 

negativa ou positiva com efeito negativa, de falência expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com o mínimo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

8.9.2 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto, que apresentem 

resultado SUPERIOR A 01 (UM) nos índices medidores da situação financeira da 
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empresa. São os índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.9.2.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices, Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor da proposta. 

 

8.10 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

8.10.1 A Licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para a prestação dos serviços 

em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, 

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, sendo: 

 

8.10.1.1 No mínimo, 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de pessoa de 

direito público e/ou privado. 

 

8.10.1.1.1 Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já 

decorridos no mínimo 01 (um) ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo 

inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato. 

 

8.10.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados. 

 

8.10.2 Declaração firmada pelo representante legal da empresa licitante, de que dispõe 

ou disporá, no momento de sua contratação, de todo o aparato operacional 

necessário à plena execução do objeto licitado, conforme especificações deste 

Edital; 

 

8.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no 

Sistema (upload), no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no 

Sistema Eletrônico. 

 

8.11.1 Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 

licitacoes@caumg.gov.br. 

mailto:licitacoes@caumg.gov.br
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8.11.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.12 Posteriormente, todos os documentos apresentados nas fases de proposta e habilitação 

serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 

tabelião de notas, ou por servidor da administração, desde que conferidos com o original, 

ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema ou 

e-mail. 

 

8.12.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.12.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja 

declarada vencedora, caso atenda a todas as demais exigências do Edital e seus Anexos. 

 

8.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.15 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e Anexos, com a reabertura da sessão 

pública. 

 

8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital e Anexos. 

 

8.18 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

8.19 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 

30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

10.2.1 Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo Sistema Eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

Sistema Eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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11 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

 

11.1.1 O Pregoeiro precederá a adjudicação após a análise dos documentos remetidos ao 

CAU/MG. 

 

11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

12 DO TERMO DE CONTRATO 

 

12.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou Aceito Instrumento 

Equivalente (Anexo III), cuja vigência está expressa no Termo de Referência (Anexo I), podendo 

ser alterado nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

12.1.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

 

12.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF, bem como ao 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos 

autos do processo, para verificação de eventuais irregularidades e impedimentos. 

 

12.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 

 

12.1.1.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou Aceite do Instrumento Equivalente, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

12.3.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 
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13 DO PREÇO E REAJUSTE 

 

13.1 As regras acerca do preço e do reajuste do valor são as estabelecidas no Termo de Referência 

e no Termo de Contrato ou equivalente. 

 

14 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato ou equivalente. 

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

15.1 As obrigações da Contratante e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência 

e no Termo de Contrato ou equivalente. 

 

16 DO PAGAMENTO 

 

16.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária para o Banco do Brasil ou Boleto, 

acompanhado dos documentos fiscais. 

 

16.2 A frequência do pagamento está estabelecida no Termo de Referência e no Termo de Contrato 

ou equivalente. 

 

16.3 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

16.3.1 Será apurada a validade das seguintes certidões, devendo as mesmas apresentar 

condição negativa ou positiva com efeito negativa: 

 

16.3.1.1 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 

16.3.1.2 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

16.3.1.3 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito 

Estadual. 

16.3.1.4 Certidão Negativa de Débito Municipal; 

16.3.1.5 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS) 

16.3.1.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

16.4 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da Contratante. 

 

16.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
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16.6 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA 

a ampla defesa. 

 

16.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

16.8 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

 

16.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

16.9.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições federais abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

16.10 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo fiscal do 

contrato na nota fiscal apresentada, condicionado este ato à verificação da conformidade 

da mesma e dos documentos pertinentes. 

 

16.11 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal e documentos 

pertinentes pelo Fiscal do Contrato. 

 

16.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

16.12.1 Caso a documentação esteja irregular ou faltando, o CAU/MG devolverá a nota fiscal 

até a regularização da documentação. 

 

16.13 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 

16.13.1 Não produziu os resultados acordados; 

16.13.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

16.13.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

16.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

 

17.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2 Apresentar documentação falsa; 

17.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5 Não mantiver a proposta; 

17.1.6 Cometer fraude fiscal; 

17.1.7 Comportar-se de modo inidôneo; 

 

17.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

17.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

17.3.1 Multa conforme previsões do Termo de Referência e do Termo de Contrato. 

17.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

 

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

17.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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17.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17.8 Outras sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

 

18 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

18.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

18.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@caumg.gov.br 

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Av. Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, 

Bairro: Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo Horizonte/MG. 

 

18.3 No último dia do prazo, as impugnações realizadas na forma eletrônica pelo e-mail 

licitacoes@caumg.gov.br só serão apreciadas caso tenham sido encaminhadas até às 17h00min 

deste dia, sendo consideradas intempestivas eventuais impugnações enviadas por e-mail após 

este horário. 

 

18.4 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

 

18.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

18.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para a abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

 

18.7 No último dia do prazo, os pedidos de esclarecimento só serão apreciados caso tenham sido 

encaminhados até às 17h00min deste dia, sendo considerados intempestivos eventuais pedidos 

de esclarecimento enviados após este horário. 

 

18.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

18.9 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão juntados 

aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

18.10 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro, também serão 

divulgadas no portal ComprasNet e no sitio do CAU/MG 

 

18.11 Qualquer modificação no Edital e seus Anexos exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

mailto:licitacoes@caumg.gov.br
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário pelo Pregoeiro. 

 

19.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

19.8 Em caso de expressa divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital, desde que não sejam prejudiciais 

à Administração Pública e não reduzam obrigações necessárias ao cumprimento do escopo 

desta licitação.  

 

19.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.caumg.gov.br, e também 

poderá ser lido no endereço da Av. Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, Bairro: Funcionários, 

CEP: 30.112-020, Belo Horizonte/MG, nos dias úteis, no horário das 09h00min às 17h00min, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

19.10.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

19.10.2 ANEXO II – Modelo de Proposta; 

19.10.3 ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato; 

 

Belo Horizonte, 20 de agosto de 2018. 

 

 

Arq. e Urb. Danilo Silva Batista 
Presidente CAU/MG 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERIAS 

CNPJ: 14.951.451/0001-19 

 

Aquisição de Internet Dedicada 

1 – OBJETO 

 

Seleção e Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de link de internet 

dedicada de 20 Megabits, para a Sede Institucional do CAU/MG. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

O CAU-MG tem suas principais atividades suportadas em sistemas que são hospedados em sites 

externos, sendo, portanto, altamente dependente do ótimo funcionamento de seu parque tecnológico, 

notadamente nos quesitos estabilidade e performance. A estrutura atual não fornece estas condições, 

pois encontra-se ultrapassada.   

 

A reestruturação da TI do CAU/MG tem como foco a profissionalização dos equipamentos, processos 

e rotinas, passando pela aquisição de equipamentos voltados para redes empresarias, a criação e 

aplicação de processos de TI e finalizando na automatização dos processos de TI, de modo a permitir 

que os colaboradores desse setor possam trabalhar, não para resolver pequenos problemas; dito 

suporte nível 1 mas para alinhar a TI ao negócio, gerando valor e aumentando a produtividade.  

 

Além de performance estabilidade, este projeto trata de segurança e melhores práticas. 

 

Este temo de referência trata-se de uma continuação do projeto iniciado no processo 025/2018. Nele 

iremos adquirir um link de 20 Megabits de internet dedicada, produto necessário para realização das 

melhorias apontadas do processo anterior. 

 

O prazo de contratação escolhido foi de 3 anos devido a grande vantagem financeira, como pode ser 

verificado nas propostas enviadas pelas empresas anexadas neste processo, e também por se tratar 

de um serviço essencial ao CAU/MG a qual será continuado. 

 

O CAU/MG planejou a contratação em tela, objeto deste Termo de Referência. Desta forma, não se 

caracteriza tal processo como parcela de fracionamento da despesa, ou seja, não existem aquisições 

ou contratações neste mesmo exercício, com o mesmo objeto, sob modalidade de licitação inferior 

àquela exigida pelo total da despesa no ano. O CAU/MG respeitou o princípio da Anualidade do 

Orçamento. 
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3 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO  

 

3.1  Link de 20 Megabits de internet dedicado, seguindo as diretrizes a abaixo: 

 

• Garantia de 100% da banda contratada 24 horas por dia 7 dias por semana;  

 

• Garantia de nível de disponibilidade mínima de 99,4% em contrato, com avaliação 

mensal, com penalização pecuniária proporcional, ou extinção do contrato, pelo não 

cumprimento;  

 

• Conexão dedicada à Internet, full-duplex e simétrica, em link único, não sendo aceita a 

agregação de múltiplos links para atingir a velocidade contratada;  

 

• Serviço gerenciado 24 horas por dia;  

 

• A CONTRATADA deverá fornecer um número de atendimento/suporte a 

CONTRATANTE, que deverá funcionar 24 horas por dia e 7 dias por semana, sendo que 

o máximo de espera na linha deverá ser de 1 minuto. 

 

• Resolução de problemas acusadas pela CONTRATANTE deverá ser resolvida pela 

CONTRATADA em no máximo 6 horas;  

 

• A empresa deve disponibilizar para o serviço um roteador robusto que suporte transmitir 

o sinal de internet sem nenhum travamento;  

 

• A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento, em regime de comodato, de todos 

os insumos necessários (modens, roteadores, equipamentos para fibra óptica, etc) para 

o correto funcionamento de acesso à internet; 

 

• O preparo da infraestrutura, os serviços de instalação e configuração de todos os 

equipamentos fornecidos serão de responsabilidade da CONTRATADA; 

 

• A CONTRATADA deverá garantir o funcionamento de todos os equipamentos e 

acessórios instalados nas dependências do CONTRATANTE sem a necessidade de 

operadores locais; 

 

• Qualquer interrupção programada pelo Provedor para manutenção preventiva e/ou 

substituição dos equipamentos e meios utilizados, desde que possa causar interferência 

no desempenho do serviço prestado, deverá ser comunicada ao CONTRATANTE com 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de correio eletrônico, e somente 

será realizada com a concordância do CONTRATANTE; 

 

• A CONTRATADA deverá fornecer as conexões dedicadas ao CONTRATANTE 

obrigatoriamente terrestres, implementadas por meio fibra óptica regulamentada pela 

Anatel; 

 

• A CONTRATADA deverá fornecer circuito com conectividade direta com a rede Internet 

através de acessos dedicados em fibra óptica em anel redundantes automaticamente, e 
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portas IP exclusivas como fornecimento total de conectividade IP (Internet Protocol) com 

suporte à aplicações TCP/IP; 

 

• Á CONTRATADA deverá prover gerência pró-ativa da porta IP, a qual consiste em 

monitorar a porta do roteador instalado na CONTRATANTE, efetuando a verificação 

automática da disponibilidade do link de, no máximo, a cada 05 (cinco) minutos. Caso o 

roteador da CONTRATANTE não responda após 03 (três) tentativas, deverá ser 

disparado procedimentos de correção e a CONTRATANTE deverá ser avisada em até 

30 minutos; 

 

• Para quaisquer itens a ser fornecido, a CONTRATADA não poderá fornecer IP Fixo 

PRIVADO; somente IPs VÁLIDOS para a rede pública de internet; 

 

• A CONTRATANTE poderá solicitar, de acordo com sua necessidade, mudança de 

numeração de bloco de Endereços IPs válidos, sem custo adicional; 

 

• A CONTRATADA deverá garantir um tempo médio de desempenho mensal de latência, 

de no máximo de 80 ms (milissegundos), perda máxima de pacotes à 7% (Sete por 

cento), comprovados através de relatórios estatísticos de acompanhamento via portal 

Web. A latência é o tempo que um pacote IP leva para ir e voltar (round-trip) de um ponto 

a outra da Rede; 

 

• Caberá a CONTRATADA executar todos e qualquer serviço (Obras) para passagem da 

fibra óptica até o CPD do CAU/MG; 

 

• Os equipamentos fornecidos em Comodato, bem como os Links de Internet deverão 

suportar e implantar o roteamento de endereços IPv4 e IPv6 nativamente. 

 

• O CAU/MG possui cerca de 40 computadores funcionando constantemente, fora os 

dispositivos moveis pelo Wifi, podendo chegar então a 80 conexões simultâneas com a 

soma de ambos; 

 

• A empresa deverá fornecer mensalmente relatórios demonstrando o os níveis de 

disponibilidade e os níveis de serviço. 

 

• A seguir são definidos e descritos o indicador de desempenho a serem utilizados por 

cada serviço:  
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•  
 

 

 

 
 

 

 

 

Item Descrição

Finalidade:
Razão entre o total do percentual de disponibilidade do serviço dentro 

do período mensal.

Meta a cumprir: SLA de disponibilidade

Instrumento de 

medição:
Sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA.

Forma de 

acompanhamento:
Sistema  

Periodicidade: Mensal

O Índice de Disponibilidade Mensal será calculado através da seguinte 

fórmula: Id=((Tm-Ti)/Tm*100 

Onde: 

Id = Índice de Disponibilidade Mensal  dos serviços

Ti =  Somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês 

de faturamento.

Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de 

faturamento.

Para o cálculo do índice de disponibilidade, o "Tempo Total Mensal" 

será calculado a partir do total de dias da prestação do serviço vezes 

1440 (mil quatrocentos e quarenta) minutos.

Nº 01 - indice de disponibilidade do serviço

Mecanismo de Cálculo:

Início de Vigência:

Sanções:

• Não serão aplicadas glosas em interrupção programada pelo Provedor para

manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados,

desde que possa causar interferência no desempenho do serviço prestado,

deverá ser comunicada ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias úteis.

Observações:

Faixas de ajuste 

no pagamento:

Conforme Item de Sanções deste TR.

• Não serão aplicadas glosas durante os primeiros 90 dias após a implantação do

serviço, por se tratar de período de adaptação contratual.

• Nos três primeiros meses do contrato, as glosas, caso existam, poderão ser

convertidas em advertências, visando adaptação à sistemática.

Data da assinatura do contrato.

Valor Apurado Classificação

Maior que 99,3 Esperado

Menor que 99,4 Aplicar Sanções previstas em contrato
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4 – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1     O endereço para instalação do link é o da Sede Institucional do CAU/MG, localizada na Av. 

Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º Andar, Bairro: Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo 

Horizonte/MG. 

 

4.2 A entrega ocorrerá no horário comercial de 08 h às 17 h. 

 

5 – PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO OU REALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

 

5.1 O serviço deverá ter início em, no máximo, 7 dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

6 – VIGÊNCIA 

 

6.1 O instrumento contratual terá a vigência de 3 anos, podendo ser prorrogado por mais 2 anos. 

 

7 – REAJUSTE 

 

7.1 O preço convencionado ficará irreajustável por 36 (trinta e seis) meses, consoante legislação 

vigente. 

 

7.1.1  Poderá haver prorrogação após este período. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a 

variação do IPC-A (IBGE) acumulado em 36 meses, contados da data da assinatura 

do contrato ou da data do último reajuste, para os subsequentes, ou, na falta ou 

extinção deste, pelo índice permitido por lei vigente na época do reajuste, para efeito 

de correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da renovação; 

7.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer forma, 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que determinar a legislação 

então em vigor; 

7.3  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial para reajustamento do preço do valor remanescente; 

7.4 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.5  O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato. 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A GESTÃO DO CONTRATO (controle administrativo) será exercida pela Gerencia 

Administrativa e Financeira do CAU/MG e a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (controle 

técnico) será exercida pelo Fiscal do Contrato, na figura do funcionário Lázaro Mendes de 

Oliveira, portador do CPF: 100.036.776-21, o qual competirão zelar pela perfeita exação do 

pactuado, em conformidade com o previsto na proposta da CONTRATADA. 
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8.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto. 

9 – PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária para o Banco do Brasil ou 

Boleto, acompanhado dos documentos fiscais. 

9.2 O pagamento será feito à vista. 

9.3 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal pelo Fiscal 

do Contrato. 

10 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 COMPETE À CONTRATADA 

10.1.1   Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos 

termos da legislação vigente, obedecendo às normas e rotinas do CONTRATANTE, 

em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.  

10.1.2  Deve ser mantido sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos da 

CONTRATANTE. Todos os profissionais alocados na prestação do serviço deverão 

assinar um termo de confidencialidade.  

10.1.3   A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos ao patrimônio do CAU-

MG que seus empregados ou PREPOSTOS venham porventura ocasionar à 

CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a 

CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos 

devidos. 

10.1.4  Comunicar imediatamente a CONTRATANTE em caso de dano, roubo ou furto de 

equipamentos e/ou peças sob a guarda e responsabilidade da CONTRATADA. No 

caso de uma ocorrência, a CONTRATADA deverá ressarcir a CONTRATANTE EM 

ATÉ 10 dias corridos, sendo seu valor cobrado com base nos preços praticados pelo 

mercado para um novo equipamento e/ou peça, igual ou similar.  

10.1.5   Assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional 

disponibilizada pelo CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares, 

e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico 

utilizando o endereço do CONTRATANTE, ou aquelas que forem acessadas a partir 

dos seus equipamentos, poderão ser auditadas.  

10.1.6   Fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais designados para a 

execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, 

admissão e demissão, para fins de controle de acesso nas instalações da 

CONTRATANTE.  
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10.1.7  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos termos deste documento.  

10.1.8  Proteger os direitos adquiridos pela CONTRATANTE, das consequências de 

eventuais questionamentos de terceiros quanto à propriedade inclusive autoral e/ou 

industrial, bem como quanto ao direito de licenciar o uso de softwares, 

acompanhando e participando por intermédio de advogados de sua escolha, o 

andamento dos processos porventura iniciados pela propositura de ações judiciais 

contra a CONTRATANTE.  

10.1.9  Garantir e manter o sigilo comercial sobre toda e qualquer informação que vier a ter 

conhecimento durante a realização dos serviços.  

10.1.10 Permitir e facilitar que a CONTRATANTE realize, por intermédio de seu corpo técnico 

ou empresa por ela formalmente designada, a fiscalização dos serviços.  

10.1.11 Responder por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício 

de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que for 

designado para execução dos serviços contratados, que incidam ou venham a incidir 

na prestação dos serviços, objeto deste documento. Sua inadimplência com 

referência a esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de 

seu pagamento.  

10.1.12 Subsidiar a CONTRATANTE com informações necessárias ao fiel e integral 

cumprimento contratual.  

10.1.13 Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência que interfira na execução 

dos serviços.  

10.1.14 Iniciar a prestação do serviço nos prazos previstos neste Termo de Referência, após 

a assinatura do contrato e mediante solicitação da CONTRATANTE;  

10.1.15 Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a 

execução dos serviços prestados;  

10.1.16 Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 

execução do objeto do presente contrato, mesmo que para isso outra solução não 

prevista tenha que ser apresentada para aprovação e implementação, sem ônus 

adicionais para a CONTRATANTE, desde que de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

10.1.17 Acatar as políticas de tecnologia da informação definidas pela CONTRATANTE;  

10.1.18 Identificar e comunicar ao gestor do contrato quaisquer evidências de violações das 

políticas de tecnologia da informação nos equipamentos atendidos;  

10.1.19 Comunicar ao gestor do contrato quaisquer dificuldades que dificultem ou impeçam 

a execução parcial ou total dos serviços, seja de natureza técnica, relacionamento 

com usuários ou demais impedimentos.  
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10.1.20 Executar seus processos conforme a especificação técnica de serviços prevista 

nesse Termo.  

10.1.21 Atender os níveis de serviço mínimos estabelecidos.  

10.1.22 Fornecer os produtos e serviços no prazo e demais condições estipuladas neste 

Termo de Referência, no edital da licitação e na proposta;  

10.1.23 Entregar os serviços devidamente instalados e operacionais no prazo máximo 

estipulado e nas .especificações constantes do termo de Referência;  

10.1.24 Em caso de substituição de equipamentos defeituosos ou em desacordo com o 

solicitado, conforme previsto na alínea acima, correrão por conta do licitante vencedor 

as despesas decorrentes da substituição, como retirada do equipamento, envio e 

instalação do novo equipamento;  

10.1.25 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 

anuência do CAU-MG, excetuando a terceirização dos serviços de manutenção e de 

proteção contra ataques de serviços;  

10.1.26 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;  

10.1.27 Nomear e informar preposto/consultor para, durante o período de vigência, 

representá-lo na execução e gestão do contrato;  

10.1.28 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, mesmo que seja causado 

pelos terceirizados dos serviços de manutenção;  

10.1.29 Responsabilizar-se pela manutenção corretiva e preventiva, pelo período de vigência 

contratual;  

10.1.30 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à CONTRATANTE;  

10.1.31 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 

da CONTRATANTE.  

10.1.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso;  

10.1.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.34 Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua 

contratação.  
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10.2 COMPETE À CONTRATANTE 

10.2.1  Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a empresa a ser contratada, 

em conformidade com o contrato, no prazo estabelecido, mediante as notas 

fiscais/faturas, devidamente atestadas.  

10.2.2  Fornecer e colocar à disposição da empresa a ser contratada, todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à prestação dos serviços, conforme 

especificado neste termo de referência.  

10.2.3  Notificar, formal e tempestivamente, a empresa a ser contratada sobre quaisquer 

irregularidades observadas na prestação dos serviços.  

10.2.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um servidor, 

especialmente designado, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas ao contrato.  

10.2.5  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa a ser 

contratada, de acordo com os termos de sua proposta comercial, do contrato e do 

edital da licitação.  

10.2.6  Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada, às 

dependências da CONTRATANTE, no que tange a execução dos serviços no horário 

estabelecido nesse Termo de Referência e ser acompanhado pelo fiscal do contrato 

ou outro funcionário designado.  

10.2.7  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato, que 

venham a ser solicitados pela empresa a ser contratada.  

10.2.8 Conferir toda documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, 

efetuando o seu ateste quando estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos no contrato.  

10.2.9  Fornecer a infraestrutura necessária (local físico, pontos elétricos e pontos de acesso 

à rede) para instalação e funcionamento dos equipamentos, bem como para alocação 

dos recursos da CONTRATADA.  

10.2.10 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência;  

10.2.11 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços ofertados, sob os 

aspectos quantitativo e qualitativo;  

10.2.12 Receber os bens e serviços na forma descrita no Termo de Referência;  

10.2.13 Restituir, no estado em que se encontrarem, os Aparelhos e equipamentos, cedidos 

em comodato e objetos desta contratação, ao término do respectivo contrato.  

10.2.14 Prestar as informações, recomendações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA;  
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10.2.15 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

10.2.16 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, segundo as condições estabelecidas no 

Termo de Referência.  

11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que: 

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; e  

11.1.5 Cometer fraude fiscal.  

11.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

11.2.1  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado;  

11.2.2  Multa de:  

11.2.2.1 3% (três por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução 

dos serviços, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

11.2.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do 

objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial 

da obrigação assumida;  

11.2.2.3  25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total 

da obrigação assumida;  

11.2.2.4 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e  

11.2.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.  

11.2.3  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos.  
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11.2.4  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.  

11.3  As sanções previstas nos subitens 10.1.1, 101.3, 10.1.4 e 10.1.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem  

11.4 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique as outras sanções cabíveis. 

11.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 10% sobre o valor mensal do contrato 

2 20% sobre o valor mensal do contrato 

3 30% sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Entre 4h e 7:59 horas de indisponibilidade 

2 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Entre 8h e 12 horas de indisponibilidade 

3 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Maior que 12 horas de indisponibilidade 

Nota explicativa: A autoridade poderá incluir na tabela de infrações outras condutas que 

entender necessárias, pertinentes ao serviço prestado. 
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11.6  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

11.6.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

11.6.2  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

11.6.3  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

11.7  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

 

11.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

11.9  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

12 – JULGAMENTO 

12.1  O Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. Será exigida a qualificação técnica do 

licitante. 

12.2  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO 

LICITANTE): 

 

12.2.1   Para a comprovação de sua respectiva Qualificação Técnica, visando o atendimento 

integral ao objeto deste documento, a LICITANTE participante do certame deverá 

apresentar e comprovar os seguintes requisitos, durante a fase de habilitação:  

12.2.1.1  Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em nome da empresa, comprovando ter executado ou estar 

executando, serviços compatíveis e pertinentes, em características e quantidades 

com o objeto, nos quais constem, referências às parcelas de maior relevância técnica, 

assim consideradas:  

12.2.1.1 A licitante deverá apresentar atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou contrato de prestação de 

serviços, que comprove ter a licitante prestado ou estar prestando serviços similares 

ao especificados de link dedicado full duplex banda simétrica. 

12.2.2  Os atestados para comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente 

deverão ser emitidos, em documento timbrado, pela pessoa jurídica de direito público 

ou privado com a qual esta mantém (manteve) contrato de prestação de serviços 

(com firma reconhecida ou cópia de documento de identidade do emitente para 

autenticação da assinatura, caso este não seja emitido pela Administração Pública); 
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12.2.3  O CONTRATANTE reserva-se no direito de executar diligências para verificar e 

validar as informações prestadas no(s) atestado(s) de capacidade técnica 

fornecido(s) pelo vencedor do certame. Também poderão ser requeridos cópia do(s) 

contrato(s), nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove, 

inequivocamente, a veracidade do(s) atestado(s; 

12.2.4  Poderá ser apresentado mais de um atestado para fim de comprovação da 

qualificação técnica;  

12.2.5  Somente será aceito o somatório de Atestados de Capacidade Técnica para a 

obtenção do quantitativo mínimo exigido quando se referirem a contratos executados 

simultaneamente;  

12.2.6  No caso de atestados emitidos por empresas privadas, não serão aceitos aqueles 

emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da empresa proponente;  

12.2.7 Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente, empresas controladas ou controladoras da proponente, ou que tenha 

pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente 

e da empresa proponente.  

13 – PROPOSTA 

13.1 A proposta deverá atender os requisitos mínimos apontados na descrição do Produto/Serviço, 

conforme Item 3.  

14 – RETENÇÃO DE IMPOSTOS 

14.1 Conforme IN 1234/2012 e alterações propostas pela IN 1540/2015 da SRF e posteriores, as 

retenções tributárias obedecerão as seguintes regras: 

14.1.1 Optantes pelo Lucro Presumido e Lucro Real: 

• Para mercadorias/equipamentos: 5,85% (PIS - 0,65%, COFINS - 3%, CSLL - 1% e IR - 

1,20%); 

 

• Para serviços: 9,45% (PIS - 0,65%, COFINS - 3%, CSLL - 1% e IR - 4,80%); e 

 

• ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e respectivas derivações municipais. 

 

14.1.2 Optantes pelo Simples Nacional: 

• ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e respectivas derivações municipais. 

 

14.2 Em casos de fornecimento de materiais ou serviços que contenham descrição específica nas 

legislações citadas, vide Anexo I da In 1234/2012. 
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15 – FORMALIZAÇAO CONTRATUAL 

15.1 A formalização contratual dar-se-á por meio de Termo de Contrato. 

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, punições ou indenizações 

que porventura venham a ser impostas por órgãos fiscalizadores de suas atividades, bem 

como dos ônus decorrentes de sua repercussão sobre o objeto a ser firmado com a 

CONTRATANTE. 

16.2 É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste Termo de Referência. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

A/C 

Pregoeiro(a), 

 

 

A Empresa ________________________________________ sediada à ______________________ 

(rua, bairro, cidade, telefone, etc.), inscrita no CNPJ/MF sob nº _____________________, neste 

ato representada por _______________________________, abaixo assinada, propõe ao Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais a prestação de serviços de link de internet dedicada de 

20 Megabits os CAU/MG, conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência, 

nas seguintes condições: 

 

ITEM OBJETO VALOR MENSAL 
TAXA DE 

INSTALAÇÃO 

VALOR TOTAL 

(3 anos de 

contrato) 

1  R$ R$ R$ 

 

 Prazo de validade da proposta: ________________ (não inferior a 60 dias); 

 Nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, como mão-de-obra, 

impostos, frete, seguro, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, todas as taxas, equipamentos, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários; seguros, lucro e outras necessárias ao 

cumprimento integral do objeto do Termo de Referência; 

 Dados bancários: __________________________________________ (informar banco, agência 

e conta corrente para efeito de pagamento); 

 Caso sejamos vencedores da presente cotação de preço, comprometemo-nos a assinar o 

Contrato/termo equivalente no prazo determinado pelo CAU/MG, indicando para esse fim o Sr. 

__________________, Carteira de identidade nº ______________________, CPF nº 

_________________, ____________ (profissão), ____________(função na empresa), residente a 

rua, avenida___________________ nº _______, em __________(cidade), como responsável legal 

desta empresa; e 

 Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos. 

 

_______________________________________________________ 

Assinatura 

 

_____ / _____ / 2018 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE - PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

.........../..........., QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO DE 

ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS E A EMPRESA 

..................................................................................................... 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LINK DE 

INTERNET DEDICADA DE 20 MEGABITS PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO CONSELHO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO DO ESTADO DE MINAS GERAIS (CAU/MG)  

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, 

inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 14.951.451/0001-19, sediado na 

Avenida Getúlio Vargas, n.º: 447, 11º andar, bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.112-

020, representado neste ato por seu Presidente, arquiteto e urbanista DANILO SILVA BATISTA, 

brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, inscrito no CAU/BR sob o nº A10052-8 e no CPF sob o nº 

403.523.746-91, residente e domiciliado no município de Belo Horizonte/MG, doravante denominada 

CONTRATANTE ou CAU/MG, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e do CPF nº ........................., residente e domiciliado em ......................., doravante 

designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 054/2018, e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, bem como demais diplomas pertinentes, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 004/2018, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de link de internet dedicada de 20 Megabits, com vistas a atender as demandas do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG. 

 

1.1.1 Os serviços serão prestados nas condições e especificações estabelecidas neste 

Contrato, no Termo de Referência e no Edital do Processo Administrativo alhures. 

1.1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico 004/2018 e seus 

Anexos, identificado no preâmbulo, bem como à Proposta Vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

2.1 O escopo deste contrato compreende o fornecimento de Link de 20 Megabits de internet 

dedicado, nos termos, condições e diretrizes abaixo especificadas: 

 

2.1.1  Garantia de 100% da banda contratada 24 horas por dia e 7 dias por semana;  
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2.1.2 Garantia de nível de disponibilidade mínima de 99,4% em contrato, com avaliação 

mensal, com penalização pecuniária proporcional, ou extinção do contrato, pelo não 

cumprimento;  

2.1.3  Conexão dedicada à Internet, full-duplex e simétrica, em link único, não sendo aceita 

a agregação de múltiplos links para atingir a velocidade contratada;  

2.1.4  Serviço gerenciado 24 horas por dia e 7 dias por semana;  

2.1.5 A CONTRATADA deverá fornecer um número de atendimento/suporte à 

CONTRATANTE, que deverá funcionar 24 horas por dia e 7 dias por semana, sendo 

que o máximo de espera na linha deverá ser de 1 minuto. 

2.1.6 A resolução de problemas acusadas pela CONTRATANTE deverá ser resolvida pela 

CONTRATADA em no máximo 6 horas;  

2.1.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar para o serviço um roteador robusto que suporte 

transmitir o sinal de internet sem nenhum travamento;  

2.1.8 A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento, em regime de comodato, de 

todos os insumos necessários (modens, roteadores, equipamentos para fibra óptica, 

etc) para o correto funcionamento de acesso à internet; 

2.1.9 O preparo da infraestrutura, os serviços de instalação e configuração de todos os 

equipamentos fornecidos serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 

2.1.10 A CONTRATADA deverá garantir o funcionamento de todos os equipamentos e 

acessórios instalados nas dependências do CONTRATANTE sem a necessidade de 

operadores locais; 

2.1.11 Qualquer interrupção programada pelo Provedor para manutenção preventiva e/ou 

substituição dos equipamentos e meios utilizados, desde que possa causar 

interferência no desempenho do serviço prestado, deverá ser comunicada ao 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, por meio de correio 

eletrônico, e somente será realizada com a concordância do CONTRATANTE; 

2.1.12 A CONTRATADA deverá fornecer as conexões dedicadas ao CONTRATANTE 

obrigatoriamente terrestres, implementadas por meio fibra óptica regulamentada pela 

Anatel; 

2.1.13 A CONTRATADA deverá fornecer circuito com conectividade direta com a rede 

Internet através de acessos dedicados em fibra óptica em anel redundantes 

automaticamente, e portas IP exclusivas como fornecimento total de conectividade IP 

(Internet Protocol) com suporte à aplicações TCP/IP; 

2.1.14 Á CONTRATADA deverá prover gerência pró-ativa da porta IP, a qual consiste em 

monitorar a porta do roteador instalado na CONTRATANTE, efetuando a verificação 

automática da disponibilidade do link de, no máximo, a cada 05 (cinco) minutos. Caso 

o roteador da CONTRATANTE não responda após 03 (três) tentativas, deverá ser 

disparado procedimentos de correção e a CONTRATANTE deverá ser avisada em até 

30 minutos; 

2.1.15 Para quaisquer itens a serem fornecidos, necessários à prestação do escopo 

contratual, a CONTRATADA não poderá limitá-los a IP Fixo PRIVADO. Deverão ser 

compatíveis e utilizar IPs VÁLIDOS para a rede pública de internet; 

2.1.16 A CONTRATANTE poderá solicitar, de acordo com sua necessidade, mudança de 

numeração de bloco de Endereços IPs válidos, sem custo adicional; 

2.1.17 A CONTRATADA deverá garantir um tempo médio de desempenho mensal de 

latência, de no máximo de 80 ms (milissegundos), perda máxima de pacotes à 7% 

(sete por cento), comprovados através de relatórios estatísticos de acompanhamento 

via portal Web. A latência é o tempo que um pacote IP leva para ir e voltar (round-trip) 

de um ponto a outra da Rede; 
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2.1.18 Caberá à CONTRATADA executar todos e qualquer serviço, incluindo eventuais 

pequenas obras, para a passagem da fibra óptica até o CPD do CAU/MG; 

2.1.19 Os equipamentos fornecidos em comodato, bem como os Links de Internet deverão 

suportar e implantar o roteamento de endereços IPv4 e IPv6 nativamente. 

2.1.20 O CAU/MG possui cerca de 40 computadores funcionando constantemente, fora os 

dispositivos moveis pelo Wifi, podendo chegar então a 80 conexões simultâneas com 

a soma de ambos; 

2.1.21 A empresa deverá fornecer mensalmente relatórios demonstrando o os níveis de 

disponibilidade e os níveis de serviço. 

 

2.2.  Para a aferição de desempenho, utilizar-se-á o indicador abaixo definido e descrito:  

 

 

 
 

Item Descrição

Finalidade:
Razão entre o total do percentual de disponibilidade do serviço dentro 

do período mensal.

Meta a cumprir: SLA de disponibilidade

Instrumento de 

medição:
Sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA.

Forma de 

acompanhamento:
Sistema  

Periodicidade: Mensal

O Índice de Disponibilidade Mensal será calculado através da seguinte 

fórmula: Id=((Tm-Ti)/Tm*100 

Onde: 

Id = Índice de Disponibilidade Mensal  dos serviços

Ti =  Somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês 

de faturamento.

Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de 

faturamento.

Para o cálculo do índice de disponibilidade, o "Tempo Total Mensal" 

será calculado a partir do total de dias da prestação do serviço vezes 

1440 (mil quatrocentos e quarenta) minutos.

Nº 01 - indice de disponibilidade do serviço

Mecanismo de Cálculo:

Início de Vigência:

Sanções:

• Não serão aplicadas glosas em interrupção programada pelo Provedor para

manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados,

desde que possa causar interferência no desempenho do serviço prestado,

deverá ser comunicada ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias úteis.

Observações:

Faixas de ajuste 

no pagamento:

Conforme Item de Sanções deste TR.

• Não serão aplicadas glosas durante os primeiros 90 dias após a implantação do

serviço, por se tratar de período de adaptação contratual.

• Nos três primeiros meses do contrato, as glosas, caso existam, poderão ser

convertidas em advertências, visando adaptação à sistemática.

Data da assinatura do contrato.

Valor Apurado Classificação

Maior que 99,3 Esperado

Menor que 99,4 Aplicar Sanções previstas em contrato



  

Página 41 de 53 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

 

3.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 36 (trinta e seis) meses e terá início a 

em, no máximo, 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato, a partir da efetiva prestação 

do escopo contratado nos moldes da Cláusula Segunda, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei 

nº 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da Autoridade Competente e observados os 

seguintes requisitos: 

 

3.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

3.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;  

3.1.4 A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

3.2 O Contrato terá eficácia ao respeitar o prazo de publicação definido no artigo 61, parágrafo único 

da Lei nº 8.666/93, prorrogáveis nos termos da Lei nº 8.666/93,  

 

3.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de Termo Aditivo. 

 

3.4 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA / REALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

4.1 O início do fornecimento do escopo contratado deverá se dá em, no máximo, 7 dias úteis após 

a assinatura do contrato.  

CLÁUSULA QUINTA – LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1 A infraestrutura para a consecução do objeto contratual será instalada na Sede do CAU/MG, no 

endereço: Av. Getúlio Vargas, nº: 447, 11º andar, bairro Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo 

Horizonte/MG, no período comercial de 08 h às 17 h.  

 

5.2 O escopo deste contrato (internet dedicada) será executado na Sede do CAU/MG, no endereço: 

Av. Getúlio Vargas, nº: 447, 11º andar, Bairro: Funcionários, CEP: 30.112-020, Belo 

Horizonte/MG, 24 horas por dia e 7 dias por semana. 

 

CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 A prestação efetiva do serviço deverá ter início em, no máximo, 7 dias úteis após a assinatura 

do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – VALOR 

 

7.1 O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ___.___,__ 

(__________________________________________________________________________), 

considerando a contraprestação mensal de R$ ___.___,__ 

(__________________________________________________________________________) 

conforme Proposta Vencedora. 
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7.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da CAU/MG para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

 

6.2.2.1.1.01.04.04.025 SERVIÇOS DE INTERNET 

 

8.2 No(s) exercício(s) seguinte(s) correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas 

da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será efetuado por meio de Boleto ou transferência bancária para o Banco do Brasil, 

acompanhado dos documentos fiscais. 

 

9.2 A frequência do pagamento será mensal. 

 

9.3 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

 

9.3.1 Será apurada a validade das seguintes certidões, devendo as mesmas apresentar 

condição negativa ou positiva com efeito negativa: 

 

9.3.1.1 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal; 

9.3.1.2 Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

9.3.1.3 Certidão de Débitos Tributários (CDT) - Certidão Negativa de Débito 

Estadual. 

9.3.1.4 Certidão Negativa de Débito Municipal; 

9.3.1.5 Consulta Regularidade do Empregador (FGTS) 

9.3.1.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

9.4 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da Contratante. 

 

9.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
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9.6 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA 

a ampla defesa. 

 

9.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

9.8 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

 

9.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.9.1 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições federais abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

9.10 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo Fiscal do 

Contrato na Nota Fiscal apresentada, condicionado este ato à verificação da conformidade 

da mesma e dos documentos pertinentes. 

 

9.11 O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após o aceite da Nota Fiscal e documentos 

pertinentes pelo Fiscal do Contrato. 

 

9.11.1 O aceite da Nota Fiscal e documentos pertinentes pelo Fiscal do Contrato ou, na sua 

ausência, pela Gerência Administrativa-Financeira, será feito em até 02 (dois) dias úteis 

após o recebimento da Nota Fiscal. 

 

9.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

9.12.1 Caso a documentação esteja irregular ou faltando, o CAU/MG devolverá a nota fiscal 

até a regularização da documentação. 

 

9.13 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 

9.13.1 Não produziu os resultados acordados; 

9.13.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

9.13.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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9.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1 COMPETE À CONTRATADA: 

10.1.1   Responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos 

termos da legislação vigente, obedecendo às normas e rotinas do CONTRATANTE, 

em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.  

10.1.2  Deve ser mantido sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos da 

CONTRATANTE. Todos os profissionais alocados na prestação do serviço deverão 

assinar um termo de confidencialidade.  

10.1.3   A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos ao patrimônio do CAU-

MG que seus empregados ou PREPOSTOS venham porventura ocasionar à 

CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a 

CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos 

devidos. 

 10.1.4  Comunicar imediatamente a CONTRATANTE em caso de dano, roubo ou furto de 

equipamentos e/ou peças sob a guarda e responsabilidade da CONTRATADA. No 

caso de uma ocorrência, a CONTRATADA deverá ressarcir a CONTRATANTE em 

até 10 dias corridos, sendo seu valor cobrado com base nos preços praticados pelo 

mercado para um novo equipamento e/ou peça, igual ou similar.  

10.1.5   Assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional 

disponibilizada pelo CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins particulares, 

e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico 

utilizando o endereço do CONTRATANTE, ou aquelas que forem acessadas a partir 

dos seus equipamentos, poderão ser auditadas.  

10.1.6   Fornecer à CONTRATANTE a relação nominal dos profissionais designados para a 

execução dos serviços, atualizando as informações quando da substituição, 
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admissão e demissão, para fins de controle de acesso nas instalações da 

CONTRATANTE.  

10.1.7  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos termos deste documento.  

10.1.8  Proteger os direitos adquiridos pela CONTRATANTE, das consequências de 

eventuais questionamentos de terceiros quanto à propriedade inclusive autoral e/ou 

industrial, bem como quanto ao direito de licenciar o uso de softwares, 

acompanhando e participando por intermédio de advogados de sua escolha, o 

andamento dos processos porventura iniciados pela propositura de ações judiciais 

contra a CONTRATANTE.  

10.1.9  Garantir e manter o sigilo comercial sobre toda e qualquer informação que vier a ter 

conhecimento durante a realização dos serviços.  

10.1.10 Permitir e facilitar que a CONTRATANTE realize, por intermédio de seu corpo técnico 

ou empresa por ela formalmente designada, a fiscalização dos serviços.  

10.1.11 Responder por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício 

de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que for 

designado para execução dos serviços contratados, que incidam ou venham a incidir 

na prestação dos serviços, objeto deste documento. Sua inadimplência com 

referência a esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de 

seu pagamento.  

10.1.12 Subsidiar a CONTRATANTE com informações necessárias ao fiel e integral 

cumprimento contratual.  

10.1.13 Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência que interfira na execução 

dos serviços.  

10.1.14 Iniciar a prestação do serviço nos prazos previstos neste Termo de Contrato;  

10.1.15 Comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre a 

execução dos serviços prestados;  

10.1.16 Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 

execução do objeto do presente contrato, mesmo que para isso outra solução não 

prevista tenha que ser apresentada para aprovação e implementação, sem ônus 

adicionais para a CONTRATANTE, desde que de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

10.1.17 Acatar as políticas de tecnologia da informação definidas pela CONTRATANTE;  

10.1.18 Identificar e comunicar ao gestor do contrato quaisquer evidências de violações das 

políticas de tecnologia da informação nos equipamentos atendidos;  

10.1.19 Comunicar ao gestor do contrato quaisquer dificuldades que dificultem ou impeçam 

a execução parcial ou total dos serviços, seja de natureza técnica, relacionamento 

com usuários ou demais impedimentos.  
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10.1.20 Executar seus processos conforme a especificação técnica de serviços prevista 

nesse Termo de Contrato.  

10.1.21 Atender os níveis de serviço mínimos estabelecidos.  

10.1.22 Fornecer os produtos e serviços no prazo e demais condições estipuladas neste 

Termo de Contrato, no Edital da Licitação, no Termo de Referência e na Proposta;  

10.1.23 Entregar os serviços devidamente instalados e operacionais no prazo máximo 

estipulado e nas especificações constantes do Termo de Referência e deste Contrato;  

10.1.24 Em caso de substituição de equipamentos defeituosos ou em desacordo com o 

solicitado, conforme previsto na alínea acima, correrão por conta do licitante vencedor 

as despesas decorrentes da substituição, como retirada do equipamento, envio e 

instalação do novo equipamento;  

10.1.25 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 

anuência do CAU-MG, excetuando a terceirização dos serviços de manutenção e de 

proteção contra ataques de serviços;  

10.1.26 Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;  

10.1.27 Nomear e informar preposto/consultor para, durante o período de vigência, 

representá-lo na execução e gestão do contrato;  

10.1.28 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, mesmo que seja causado 

pelos terceirizados dos serviços de manutenção;  

10.1.29 Responsabilizar-se pela manutenção corretiva e preventiva, pelo período de vigência 

contratual;  

10.1.30 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à CONTRATANTE;  

10.1.31 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 

da CONTRATANTE.  

10.1.32 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração Pública, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 

quando for o caso;  

10.1.33 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.34 Manter durante a vigência contratual, todas as condições que ensejaram a sua 

contratação.  
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10.2 COMPETE À CONTRATANTE: 

10.2.1  Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a empresa a ser contratada, 

em conformidade com o contrato, no prazo estabelecido, mediante as notas 

fiscais/faturas, devidamente atestadas.  

10.2.2  Fornecer e colocar à disposição da empresa a ser contratada, todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à prestação dos serviços, conforme 

especificado neste termo de referência.  

10.2.3  Notificar, formal e tempestivamente, a empresa a ser contratada sobre quaisquer 

irregularidades observadas na prestação dos serviços.  

10.2.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um servidor, 

especialmente designado, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências 

relacionadas ao contrato.  

10.2.5  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa a ser 

contratada, de acordo com os termos de sua proposta comercial, do contrato e do 

Edital da Licitação.  

10.2.6  Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada, às 

dependências da CONTRATANTE, no que tange a execução dos serviços no horário 

estabelecido nesse Termo de Contrato e ser acompanhado pelo fiscal do contrato ou 

outro funcionário designado.  

10.2.7  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto do contrato, que 

venham a ser solicitados pela empresa a ser contratada.  

10.2.8 Conferir toda documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, 

efetuando o seu ateste quando estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos no contrato.  

10.2.9  Fornecer a infraestrutura básica necessária (local físico, pontos elétricos e pontos 

de acesso à rede) para instalação e funcionamento dos equipamentos, bem como 

para alocação dos recursos da CONTRATADA.  

10.2.10 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência, e Proposta;  

10.2.11 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços ofertados, sob os 

aspectos quantitativo e qualitativo;  

10.2.12 Receber os bens e serviços na forma descrita neste Termo de Contrato;  

10.2.13 Restituir, no estado em que se encontrarem, os Aparelhos e equipamentos, cedidos 

em comodato e objetos desta contratação, ao término do respectivo contrato.  

10.2.14 Prestar as informações, recomendações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA;  
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10.2.15 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

10.2.16 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, segundo as condições estabelecidas neste 

Termo de Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

11.1 O preço convencionado ficará irreajustável por 36 (trinta e seis) meses, consoante legislação 

vigente. Poderá haver prorrogação após este período. Havendo prorrogação, poder-se-á utilizar 

a variação do IPC-A (IBGE) acumulado em 36 meses contados da data da vigência contratual, 

ou na falta ou extinção deste, pelo índice permitido por lei vigente na época do reajuste, para 

efeito de correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da renovação. 

 

11.1.1 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

11.2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

 

11.2.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. E nova solicitação só poderá ser 

pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado na 

forma prevista neste contrato. 

 

11.2.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 

de extinto o contrato. 

 

11.3 O reajuste poderá ser formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 

contrato. 

 

11.4 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

11.4.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.5 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 A GESTÃO DO CONTRATO (controle administrativo) será exercida pela Gerência 

Administrativa e Financeira do CAU/MG e a FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (controle técnico) 

será exercida pelo(a) Fiscal do Contrato, na figura do(a) funcionário(a) Lázaro Mendes de 

Oliveira, portador(a) do CPF: 100.036.776-21 o qual competirão zelar pela perfeita exação do 

pactuado, em conformidade com o previsto neste Contrato e na proposta da CONTRATADA. 
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12.2 Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, 

o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências 

necessárias para sanar as falhas apontadas. 

 

12.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições provenientes de vício redibitório, como tal definido 

pela lei civil. 

 

12.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

 

12.5 A CONTRATANTE monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés 

contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

 

12.6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreenderão a mensuração dos seguintes aspectos: 

 

12.6.1 Os resultados alcançados, com a verificação da qualidade demandada; 

12.6.2 A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

12.6.3 A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

12.6.4 O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;  

12.6.5 A satisfação da CONTRATANTE. 

 

12.7 O Fiscal do Contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Parágrafo Primeiro 

do Artigo 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

12.8 O Fiscal do Contrato fará o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos Parágrafos 

1º e 2º do Artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

12.9 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 

habilitação, pela CONTRATADA, dará ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções. 

 

12.10 O Fiscal do Contrato poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos para 

averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA, podendo ser 

auxiliado por fiscais designados para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou empresa, 

desde que justifique a necessidade de assistência especializada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 

a CONTRATADA que: 
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13.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação;  

13.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

13.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; e  

13.1.5 Cometer fraude fiscal.  

 

13.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

13.2.1  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado;  

13.2.2  Multa de:  

13.2.2.1 3% (três por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 5 (cinco) dias. Após o quinto 

dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença;  

13.2.2.2 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução 

do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida;  

13.2.2.3  25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida;  

13.2.2.4 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e  

13.2.2.5 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.  

 

13.2.3  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos.  

13.2.4  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.  

13.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 

prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem 

anterior; 
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13.3  As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados.  

 

13.4 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique as outras sanções cabíveis. 

 

13.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 10% sobre o valor mensal do contrato 

2 20% sobre o valor mensal do contrato 

3 30% sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Entre 4h e 7:59 horas de indisponibilidade 

2 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Entre 8h e 12 horas de indisponibilidade 

3 
SLA (Service Level Agreement) ser menor a 99,4% (noventa e nove virgula quatro 

por cento) de disponibilidade. Maior que 12 horas de indisponibilidade 

 

13.6  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que:  

 

13.6.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

 

13.6.2  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
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13.6.3  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

 

13.7  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

 

13.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

13.9  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis neste Contrato, no Termo de Referência, e no Edital. 

 

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 

 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 

 

15.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15.1.3 Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

15.1.4  Subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de multas, punições ou indenizações que 

porventura venham a ser impostas por órgãos fiscalizadores de suas atividades, bem como dos 

ônus decorrentes de sua repercussão sobre o objeto do contrato a ser firmado com a 

CONTRATANTE. 

 

18.2 É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto deste Contrato. 

 

18.3 É vedada a pessoalidade e a subordinação direta dos empregados da CONTRATADA ao fiscal 

e/ou aos gestores do CONTRATANTE. 

 

18.4 A CONTRATADA deverá manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão e 

direção dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA VINCULAÇÃO 

 

19.1 O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo 054/2018, Pregão Eletrônico 

004/2018. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

 

20.1 É eleito o Foro da Justiça Federal de Belo Horizonte, Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Belo Horizonte/MG, ____ de __________________________ de 2018 

 

 

 

________________________________________

_ 

____________________________________

_ 

Arq. e Urb. Danilo Silva Batista Nome do Representante Legal da Contratada 

Presidente 
Cargo do Representante Legal da 

Contratada 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas 

Gerais (CAU/MG) 
Nome da Contratada 

 

 

______________________________________

_ 
______________________________________

_ 

Nome da Testemunha Nome da Testemunha 

CPF da Testemunha CPF da Testemunha 
 


